
LEI N° 153 DE 2022. 

AUTORIZA O CHEFE DO EXECUTIVO 

MUN%VPAL A DELEGAR AS AÇÕES E 

piqIoS DE 5 ANEAI'VjENØ ÁSICO EM 

LOCÁiÍDADES RuRAt&;S*EQuENo 
- - PORWE-- —DG- 	Mw'u 4qO 	DJ 

1 	 '.1 
e 	 MUCAMBO/CEARÁ IARA O $IflMft -. 	 1 	 ,ç 

/ 	 'INTEGRADO DE SANEAMEI5± ?WRA{ D 
/ 	 - 3  

7» 	
BACIA fHDROGRAFLCA DOL5t.RAUI  E 

/ ,RA O SISTEMA INTEGMDO DE 

SANEAMENTO RÜIAL DA' -IA 

HIDROGRÁFICA CREAÚ Fi 43JAS 

ASSOCIAÇÕES FILIARAS, 19fr OUTRAS 

/ \ 

O PRFEITMUNI iPAL DE MUCAMBO/CEARÁ, FAZ SABiR QUÍ,flÂI&ARA 
MUNICIPALLDE MUCAMBO APROVOU E ELE SANCJONA A SEGUINTEÇhI:, 

1 	 1 -. " 
Art.'J°\Fica  o4êfe do Poder Executivo autoiizado a dele1ar  as aõjs e.serviços dQ 

saneamento b@iicb,  atravss do abastecimento de água potável e/o esgotameiito sanitárij 
em localidadés rurais oh de pequeno Porte  deste Município, afravés de Acordo dé 
Cooperação, a ser celebà4,p  especificamente;  cpm O,SISTËMA INTEGRADO D 1  
SANEAMENTO RURAL bA BAÇIA HIDROGRAFIcDO..3CARAU E CORAÚ e sua' 
ASSOCIAÇÕES FILIADAS, nos 	 pelo' Decreto n° 
7.217/2010, em seus arts. T,.1°, inci&(IwII, g23,-ijt&$tí'JI;'e'eIo  Detreto. n°10.588/2020 
em seu art. 4°, em seus 96, 	 bem  
como na Lei Complementar.. Êtaatiai. n 162/20'16'.tjüé ilistiu a Política Estadual de 
Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário no Estado do Ceará, em especial em seu 
Capítulo IX, art. 28, que trata da Política Estadual para o Saneamento Rural, e o Decreto 
Estadual n° 32.024, de 29 de agosto de 2016 que a regulamenta. 

§1°: Nos termos do art. 31, caput, e seu inciso II, da Lei Federal 13.019/2014, o 
procedimento de chamamento público prévio à celebração do Acordo de Cooperação de que C, 
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li-rata o caput deste artigo poderá ser inexigível, mediante expedição do correspondente ato',  
administrativo. 

§2°: Inclui-se ao disposto no caput a ÇIegação quanto às ações de saneamento básico 
destinadas a garantir a continuidade da gesto\operação, manutenção e gestão dos sistemas 
de água e esgotamento sanitário nas'lgcaltd'ades'tnppjá executadas através de Organização 
da Sociedade Civil 	 'N)  

Art. 2'./Pa os efeitos desta LçÇS1i4am-se loca1idadesrj$j.4e pequeno 
porte as com$i3tJ&4s situadas na zonaíiiral ou uibana do munidt*ep14rantemente 
ocuvádaj,or vórulacão de baixa renda, onde o modelo de conc ao pataiprestaçao dos 
servi'os piblidos de 4aifeiit 	uisjbtamhïo sMiitát 
seja d& 	

Ya 
poitto áflista1econômico, seja do ponto de vista operadona 

capaidUe de,pàrm$nto dqspsuáiios. 	

.. Facagrafo\Ún1co: Demaisr4efmiçoes e normas atmentes à a 
V,Yetãb ul*nentdas eip:.ecrçFo do Poder Executivo. 

A pirtir da deleação municipal de que trata 
mu1ticomunária SIS4R e suas assbciações comunitárias ficarão resj 
acervo pati4AlcX3a1 dponibilizados para os serviços, podendo rei 
obras>.ben& e serviços necessárias para garantir os serviçpsde aba 

' 

•Í°: dM,g4ão  terCpr,zo de- 30 (tipta) anos a contar  
Acordo de C eraçpo, renováveis conformõ condições a serd 
instuinento. 

a reaizaçãÓ do%serviços dldgados po*tatj, 
a cobrar tarifa "de águà cujo, valor será definido pfa ASSO 
Assembleia Gra1 tlb.SISI 	

/ 

nao' seo e--53iave11 
e incompjgm ¶1 

cabiiN4 presente 

?sta Lej, 	,3yçãct; 

nsákpe1%(go do 
zar acpntr'taçõeb d' 
?dmentcxÁê4á2ua e di 

data d&ce1119 "o do 
estabelJciZqs &rido 

-- 

SISAieMáJorizadQ 
ÇÕES"FILIADAS en1 

1 

Art. 4°. Em caso' de Negação da delegação,,,,.pb9etd desta Lei, tõIos os bens' 
,vinculados aos serviços ,de saneamento rural post& à :disposição 4p SISAR e suas 

ssociações filiadas deu er,p,sei reveflidos ao Municifiio,  ps condições que rão dispostas 
em Decreto que rgulamntará .estLei e no Acordq'cfe Cooperação 'a ser firmado entre as, 
partes.  

§1°: Caso o chefe do executli ntunicipl proceda à revogação antecipada dá! 
delegação de que trata esta Lei, deverá ressarcir ao SISAR eventuais investimentos rea1izadoi 
tanto nos bens/ ativos postos a sua disposição e de suas associações filiadas como em outros 
que venham a ser implantados para a boa realização dos serviços de saneamento, salvo 
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quando os mesmos já tenham sofrido a correspondente depredação inerente à natureza dé 
àtivo que foi objeto do investimento aportado. 

§2°: São bens vinculados aos serviçot, entre outros, redes de adução e distribuição-
de água, hidrômetros, poços, macromediIor, reservatórios, casa de química e demaig, 
componentes do sistema de esgotam to sàtifáhti31.etivo e individual. 

Au. 5°. Fica autorizado o Chefe )o Executivo a delegar a uma Agp 
preferencialmeti\ ARCE, a regulaãoiici*ão das ações e servi 
Lei, que serãq4',áfi4dos mediante técnicas compalíveis com as pecuariff1 

•-r-r:-, 'l\ . §10 4 Pura custeio da atrvidacie de regulaçao e fiscalizaçao 905 s&v 
RegtlaçIor fajã jus a repasse de regulação, em valores ,sufidentes d%nte das 
10 srviço e adéqitads à capacidade ecoiïgiica dos usuários, contrme  va 
no, instrumento 4 4eiegação da regulação, celebrado emre o IIunidi 

atar}idpaão dos respédivousuários de serviçes e saneai 
loçalidade&.turajs de equeno porte n município- 	 - -.. 
• .. §2°.O, nstruptento deregqlação deverá prever mecanismos de 
4roessiva-d4 ativi4ades regulàtórias e dê negoçiação anual dos, valops 

Art. 70. Fica estabéecNatrayé desta norma à)e 
e Qualquer Nátureza -. lSQNvn&o 	erfiçq 

esgotamento sanitário de 4ue trqta' esta Lei, por se 
público de relAraite alcance sççial,:võltijdos a *orn çâfrxj 
populações de baixa renr  que-habiimcoi&rnMçkcd' ruia111 acesso à água potável e ao esotannto sanitário, cqngormé 
p°116 de 31 de julho de 2003. 

do Imposto scbre Serviços 
abastecimento de água é 
:o!mô serviç9s de interesse. 
Iqqa4idade de vida da 
4'uheráveis, através dó 
'isto na Lei Complementar 

Au. 80.  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, cumprindà 
fielmente as disposições contidas no arcabouço juridico-legal que fundamenta, e nesta Lei 
Municipal autorizativa. 
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delegada, 

Art. 

realizar des 
implantação 

't'o pagamento cio repsseüreguIaçaos( 
ma de,  trabalho reguiatóiç elaborado 
consulta pública; 

• Vi 'do a operação, prestação e a gestão ade4ua 
tal de kue trMa presente Lei,, á Mtnidpio, deMká, 

obter doações ou. permissões dè uscj das 
• afn3pllaçãôs siàtemas de abasteciMento de ág)já e es 

Reguladora, 

7 trata esta  
 serviço. 

e ifi Agencia ,  
rural nas' 

ão  7d'jLare de 

À 
da atividade 

Ss Q 
a R4i4sdorq 

1?> 

s4ers7ços de 
tb.3essário, 

ktinadas è 
iito sanitário. 



RANCISCO DASCHAGASJ'IÀR 

\ 	
PreeitSb Múriicipàl 

1 

GOVERNO MUNICIPAl. DE 

MUCAMBO 
AMtWS cos*íasrÀs nttt avôs 

Art. 9°. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de 
dotação orçamentária própria. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor ya 
disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 1 
2022. 

de sua publicação, revogadas todas as 

7 
LMBO/CEARÁ, EM123MARÇO D4 

jj d 	. 
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